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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7504/2026 

Processo Licitatório: 454/2026 

DATA DA SESSÃO: 17/08/2026 HORÁRIO 09:00 

Local: plataforma www.licitamaisbrasil.com.br  

 

A Prefeitura do Município da Estância Turística de Barretos, por intermédio da Secretaria de Municipal de 

Negócios Jurídicos, torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria n.º 35.449  e alterações, na data, horário e local indicados acima, fará realizar 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO –do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos.  

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança 

- criptografia e autenticação - em todas as suas fases, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é aquisição de 01 (um) veículo automotor novo (zero quilômetro), tipo 

automóvel de passeio, categoria hatch com conceito de maior altura livre do solo e robustez de suspensão, 

ano de fabricação e modelo mínimo 2025/2026 ou superior, na cor branca, destinado ao atendimento das 

demandas logísticas e assistenciais da equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF) da USF Dr. Paulo Prata – 

Cristiano de Carvalho. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema www.licitamaisbrasil.com.br  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.6.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.1 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 
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3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca (quando for o caso); 

4.1.3. Fabricante (quando for o caso);  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior  à  quantidade prevista 

no edital. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
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5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 



 
 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS - ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS. 

 

- PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2026 - EDITAL N.º 48/2026 – PROCESSO N.º 7504/2026 – FOLHA N.º  10 
Processo Licitatorio n. 454/2026 

 

 
 

   
 

5.17.2.2. empresas brasileiras; 

5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis (não comprovado a exequibilidade) ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
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6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 , conforme a seguir: 

7.1.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do sistema, podendo os 

licitantes se utilizarem do Sicaf ou quaisquer outro sistema unificado de cadastro de fornecedores.  

7.1.2. Caso o licitante opte por utilizar Sicaf ou outro correspondente, a certidão deverá ser 

enviada por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, na forma estabelecida neste edital, 

devendo estar acompanhada inclusive dos documentos exigidos neste Edital que não estejam 

contemplados no Sicaf / ou outro sistema de registro unificado de fornecedores. 

7.1.3.  Os documentos apresentados digitalmente no sistema são de responsabilidade do 

interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais 

inconsistências ou fraudes. 

7.1.4. Os documentos digitalizados deverão corresponder ao original.  

7.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  
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7.1.6.  Caso a empresa interessada esteja dispensada por lei de qualquer dos documentos 

exigidos por este Edital, deverá apresentar declaração fundamentada neste sentido.  

7.1.7.  Serão aceitas certidões nos limites de sua validade.  

7.1.8. Quando não especificada qualquer validade na certidão, estas deverão ter sido expedidas 

num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias.  

7.1.9.  A data considerada para validade das certidões será a prevista para abertura das 

propostas.  

7.1.10.  As declarações, propostas ou outro documento que necessite assinatura, quando exigidos, 

deverão ser assinados por representante legal da licitante, devendo constar a identificação do signatário 

no documento e este ser acompanhado de documento que comprove o vínculo do referido 

representante junto a licitante. 

7.1.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.2. Dos documentos exigidos para habilitação:  

7.2.1. Habilitação Jurídica:  

7.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou  

7.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor e devidamente registrado,  

7.2.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

7.2.2.  Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

7.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF).  

7.2.2.2. Prova da regularidade para com a Fazenda Nacional e à Seguridade Social mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 

de Negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela 
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Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais, à Dívida 

Ativa da União - DAU, por elas administrados.  

7.2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto desta licitação.  

7.2.2.3.1. A regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada através de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa que contemplem os débitos inscritos na 

Dívida Ativa. 

7.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho.  

7.2.2.5. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

comprovada por meio do Certificado de Regularidade do FGTS - C.R.F.  

7.2.2.6. Declaração, firmada pelo representante legal ou procurador da Licitante, que, sob as penas 

da Lei, atende às exigências do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do 

Brasil, como impõe artigo 68, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2.021  

7.2.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

7.2.3.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

7.2.3.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva para recuperação judicial ou 

extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  

 

7.3. OBSERVAÇÃO:  

7.3.1. Ficam alertadas as licitantes a também observarem as exigências/documentos constantes 

em ANEXO TERMO DE REFERENCIA, bem como apresenta-los, se for o caso, no campo específico do 

sistema (ou por e-mail), para fins de habilitação, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro (a).  

7.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES  



 
 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS - ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS. 

 

- PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2026 - EDITAL N.º 48/2026 – PROCESSO N.º 7504/2026 – FOLHA N.º  16 
Processo Licitatorio n. 454/2026 

 

 
 

   
 

7.4.1. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

afiançando que tomou pleno conhecimento das condições estabelecidas no TERMO DE REFERENCIA, 

elaborado pela Secretaria Municipal e que é parte integrante do edital.  

7.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no portal 

www.licitamaisbrasil.com.br.  

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.11. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do sistema, podendo os licitantes se 

utilizarem do Sicaf ou quaisquer outro sistema unificado de cadastro de fornecedores.  

7.12. Caso o licitante opte por utilizar Sicaf ou outro correspondente, a certidão deverá ser enviada por 

meio do sistema, na forma estabelecida neste edital, devendo estar acompanhada inclusive dos 
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documentos exigidos neste Edital que não estejam contemplados no Sicaf / ou outro sistema de registro 

unificado de fornecedores. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf/ ou outro 

sistema de registro unificado de fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.barretos.sp.gov.br/licitacoes / www.licitamaisbrasil.com.br . 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá ser 

apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 9.4, com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

d) advertência; 

e) impedimento de licitar e contratar; ou 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica em campo 

próprio na plataforma www.licitamaisbrasil.com.br   

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11. DA FORMA DE PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será em até 30 (trinta) dias da data da apresentação da documentação fiscal / fatura 

devidamente atestada e aprovada, não considerando neste prazo as formalidades e trâmites de praxe. 

11.2. As notas fiscais/faturas não aceitas e que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 

e seu vencimento ocorrerá em 30(trinta) dias após a data de sua apresentação válida.   

11.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, informado 

na sua proposta de preço, devidamente atestada e aprovada pela contratante. 

11.4. Considerando o Boletim Técnico n.º 32 de 21 novembro de 2022 emitido pelo Confederação 

Nacional de Municípios (CNM) e a Repercussão Geral do Tema n.º 1.130 do STF, o Município da Estância 

Turística de Barretos passou a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1.234/2012 

para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. 

11.5. Desta forma, para todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser 

observadas as disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda 

11.6. Ressaltamos que, não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de 

IR será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa 

11.7. Portanto, destacamos a necessidade da observação das regras da IN RFB n.º 1.234/2012 em todos 

os documentos fiscais emitidos para a o Município da Estância Turística de Barretos a partir do dia 01 de 

janeiro de 2023, inclusive quanto ao correto destaque do valor de IR a ser retido. 

11.8. Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI não estão sujeitas à retenção de IR.  

11.9. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, informado 

na sua proposta de preço 

11.10. Em se tratando de verbas oriundas de recurso Federal ou Estadual, os pagamentos somente serão 

efetuados à contratada com a liberação das respectivas verbas ou repasses de Convênio Federal ou 

Estadual. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
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no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.barretos.sp.gov.br/licitacoes /www.licitamaisbrasil.com.br. 

12.11. Conforme Instruções nº 01/2020 (Atualizada pela Resolução Nº 11/2021), solicitamos atenção ao 

correto cadastramento de responsáveis pela CONTRATANTE e interessados, incluindo os responsáveis 

pela CONTRATADA, junto ao CadTCESP (necessário preenchimento de todos os campos do sistema), bem 

como ao uso do modelo atual do Termo de Ciência e de Notificação (ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E 

DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11.2021) 

15.11.1 Conforme Termo de Ciência e de Notificação vigente: 
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a) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e  interessados devem ser cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

b) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

15.11.2  Conforme Instruções nº 01/2020 (Atualizada pela Resolução Nº 11/2021): 

 

Art. 1, § 1º – Os responsáveis pelos órgãos e entidades referidos acima deverão manter atualizados os 

dados constantes do campo “órgão/entidade” do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, disponível no 

Portal de Sistemas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (doravante TCESP). 

 

Art. 2º – Subordinam-se, ainda, a estas Instruções, os ordenadores de despesas, gestores e demais 

responsáveis por bens e valores públicos, fundos especiais e almoxarifados dos órgãos e entidades 

relacionados no artigo 1º, bem como qualquer pessoa física que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre bens e valores públicos ou pelos quais o Poder Público responda, ou que, em nome deste assuma 

obrigações de qualquer natureza, e demais pessoas abrangidas pelos artigos 14 e 15 da Lei Complementar 

nº 709/93. 

 

I - Todas as pessoas físicas a que se refere o caput deverão ser cadastradas no sistema “Cadastro 

Corporativo TCESP – CadTCESP” - o primeiro acesso será feito por meio de login na página inicial da 

internet https://www.tce.sp.gov.br/, sendo gerada senha específica de acesso a referido Portal.  

a)    Sempre que, nos termos destas Instruções, estiver prevista a apresentação do Termo de Ciência e de 

Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) nas presentes Instruções, o jurisdicionado deverá atualizar 

os dados no sistema e emitir a “Declaração de Atualização Cadastral”, que será anexada aos referidos 

documentos. 

 

II - As pessoas físicas a que se refere o caput terão 5 (cinco) dias úteis de prazo para se cadastrarem no 

sistema “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, a partir da data de sua diplomação, nomeação, 

indicação ou designação para o cargo ou função pública. 
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - PLANILHA BÁSICA 
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 

BARRETOS, 03 de agosto de 2026 
 
 
 

 
ANGELO ROBERTO GONÇALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

ODAIR DE MOURA E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Assinado digitalmente por ANGELO ROBERTO 
GONCALVES:12313996867
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF 
A3, OU=(EM BRANCO), OU=04557950000172, 
OU=presencial, CN=ANGELO ROBERTO 
GONCALVES:12313996867
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2026-08-03 13:50:59
Foxit Reader Versão: 10.0.1

ANGELO 
ROBERTO 

GONCALVES:
12313996867

ODAIR DE MOURA E 

SILVA:05671458838

Assinado de forma digital por 

ODAIR DE MOURA E 

SILVA:05671458838 

Dados: 2026.08.03 14:04:29 -03'00'



 
 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS - ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS. 

 

- PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2026 - EDITAL N.º 48/2026 – PROCESSO N.º 7504/2026 – FOLHA N.º  24 
Processo Licitatorio n. 454/2026 

 

 
 

   
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

UNIDADE SOLICITANTE:  

 

Secretaria Municipal de Saúde – Secretaria Municipal de Saúde – USF Dr. Paulo Prata (Cristiano de 

Carvalho). 

 

1. OBJETO  

 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo automotor novo (zero quilômetro), 

tipo automóvel de passeio, categoria hatch com conceito de maior altura livre do solo e robustez de 

suspensão, ano de fabricação e modelo mínimo 2025/2026 ou superior, na cor branca, destinado ao 

atendimento das demandas logísticas e assistenciais da equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF) da USF 

Dr. Paulo Prata – Cristiano de Carvalho. 

 

A solução compreende o fornecimento de um bem que reúna requisitos de segurança, durabilidade e 

eficiência operacional, conforme o descritivo técnico abaixo: 

 

Item Qtde Tipo Descritivo Valor Total 

01 01 Veículo CARACTERÍSTICAS GERAIS E DIMENSÕES 

Veículo automotor tipo passeio, zero quilômetro, modelo hatch 

de quatro portas, com capacidade para cinco ocupantes e ano de 

fabricação/modelo 2026. Para assegurar o conforto e a utilidade, 

o veículo deve possuir obrigatoriamente um compartimento de 

carga (porta-malas) com capacidade volumétrica igual ou 

superior a 300 litros (padrão VDA). 

MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO 

A motorização deve ser no mínimo 1.0, com sistema de 

R$ 96.390,00 
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combustível total flex. A transmissão de força poderá ser por 

meio de câmbio manual ou automático. 

SEGURANÇA E CONTROLE 

O pacote de segurança deve contemplar, obrigatoriamente: 02 

(dois) airbags frontais, controle eletrônico de estabilidade, 

controle de tração, assistente de partida em rampas, sistema de 

freios ABS com distribuição eletrônica de frenagem e fixação 

para cadeiras infantis tipo ISOFIX. 

CONFORTO E TECNOLOGIA 

Equipado com ar-condicionado (com filtro de poeira e pólen), 

direção com assistência elétrica ou hidráulica, vidros elétricos 

dianteiros e travamento elétrico e remoto das portas e porta-

malas. O banco do motorista e a coluna de direção devem 

possuir ajuste de altura. O sistema de tecnologia deve incluir 

computador de bordo, volante multifuncional e sistema de som 

com conectividade USB. 

ACABAMENTO EXTERNO 

Rodas de aço ou liga leve de no mínimo 14 polegadas, com pneus 

e calotas (se houver) originais de fábrica compatíveis com o 

projeto do fabricante e pintura sólida na cor branca. 

 

 

O objeto deverá ser entregue em unidade singular (01 unidade), sendo o quantitativo definido em função 

da dotação orçamentária disponibilizada via Emenda Parlamentar Municipal, com a devida 

complementação por meio de recursos próprios, a fim de viabilizar a aquisição conforme o valor de 

mercado identificado no levantamento de preços. 
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O bem deverá ser entregue de forma integral em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Nota 

de Empenho ou Ordem de Fornecimento, no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde de 

Barretos/SP. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura para fins de cobertura 

de garantia e obrigações acessórias.  

 

Por se tratar de aquisição imediata de bem permanente, não é prevista a prorrogação da vigência para 

além do período de garantia e assistência técnica estipulados no edital. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade crítica de estruturação logística da USF Dr. Paulo Prata 

– Cristiano de Carvalho, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Saúde de Barretos que atua sob a 

Estratégia Saúde da Família (ESF).  

 

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que ampara este processo, a identificação do 

problema baseia-se na atual carência de transporte próprio, o que impacta diretamente na regularidade e 

qualidade do atendimento prestado à população adscrita. A aquisição é vital para garantir a mobilidade das 

equipes multiprofissionais, permitindo a execução de visitas domiciliares sistemáticas e eliminando 

barreiras geográficas ao cuidado contínuo. 

 

Do ponto de vista operacional, o veículo proverá o suporte necessário para o acompanhamento de grupos 

prioritários, tais como pacientes acamados, gestantes e pessoas com doenças crônicas, além de viabilizar 

ações de busca ativa e atividades de prevenção e promoção da saúde no território. A escolha desta solução 

técnica, um veículo hatch com motorização 1.0 Flex e capacidade de porta-malas mínima de 300 litros 

(VDA), decorre do estudo de viabilidade realizado no ETP, que identificou este perfil como o mais vantajoso 

para conciliar economicidade, robustez e funcionalidade nas vias urbanas do município. 
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O requisito específico de porta-malas igual ou superior a 300 litros justifica-se tecnicamente pela 

necessidade de transportar, de forma segura e organizada, kits de curativos domiciliares, balanças 

antropométricas, insumos de enfermagem e materiais institucionais volumosos utilizados em campanhas 

educativas e de vacinação.  

 

O objetivo fundamental desta contratação é o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, garantindo a 

integralidade do cuidado, a resolutividade das ações em campo e a melhoria da qualidade de vida dos 

usuários atendidos pela unidade no bairro Cristiano de Carvalho. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

A solução consiste no fornecimento de 01 (um) veículo automotor novo (zero quilômetro), categoria 

automóvel de passeio (hatch), com ano de fabricação e modelo mínimo 2025/2026 ou superior. O veículo 

deve apresentar um conceito de maior altura livre do solo e robustez de suspensão, sendo configurado com 

motorização mínima 1.0 Flex (etanol/gasolina), transmissão por meio de câmbio manual de no mínimo 5 

marchas à frente ou câmbio automático, direção com assistência elétrica ou hidráulica, ar-condicionado de 

fábrica e pintura na cor branca. 

 

Para garantir a qualidade e a funcionalidade da contratação, a solução deve atender rigorosamente às 

normas técnicas elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) quanto aos requisitos 

mínimos de qualidade, resistência e segurança, em conformidade com a Lei nº 4.150/1962. O bem deve 

estar em total harmonia com as resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e as diretrizes do 

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), vindo equipado de fábrica com sistema de freios ABS, airbags frontais, 

travas elétricas e vidros elétricos dianteiros. 

 

Um elemento determinante da solução é a capacidade do compartimento de carga (porta-malas) de, no 

mínimo, 300 litros (medição VDA). Este requisito é técnico e funcional, visando assegurar que o veículo 
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comporte adequadamente kits de curativos domiciliares, balanças antropométricas, insumos de 

enfermagem e materiais institucionais volumosos utilizados em campanhas de saúde, sem comprometer a 

segurança dos ocupantes. 

 

Sob a ótica da sustentabilidade, a solução contempla a dimensão ambiental ao exigir motorização 

compatível com os padrões vigentes do PROCONVE para controle de emissão de poluentes e ruídos. A 

tecnologia Flex é central para permitir a utilização de biocombustíveis (Etanol), mitigando a emissão de 

gases de efeito estufa durante os deslocamentos territoriais. No que tange ao ciclo de vida do produto, o 

veículo deve oferecer garantia mínima de fábrica de 03 (três) anos, assegurando a durabilidade do 

patrimônio público e a continuidade do serviço de atenção primária prestado pela USF Dr. Paulo Prata 

(Cristiano de Carvalho). 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

Os requisitos para a presente contratação foram estabelecidos com o objetivo de assegurar a integridade 

do patrimônio público e a eficiência operacional da Unidade, conforme as diretrizes da Lei nº 14.133/2021: 

 

● Condições do Bem e Documentação: O veículo deve ser obrigatoriamente novo (zero quilômetro), 

com ano de fabricação e modelo mínimo 2025/2026 ou superior. O primeiro emplacamento deverá 

ser realizado, sem custos adicionais para a Administração, em nome do Município da Estância 

Turística de Barretos. 

 

● Conformidade Normativa: O veículo deverá estar equipado com todos os itens obrigatórios de 

segurança e sinalização previstos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e nas resoluções do 

CONTRAN. Além disso, deve atender integralmente aos padrões de emissão de poluentes vigentes 

pelo PROCONVE. 
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● Garantia de Fábrica: A contratada deve assegurar uma garantia mínima de 03 (três) anos (ou o 

padrão superior oferecido pelo fabricante), cobrindo defeitos de fabricação, componentes 

mecânicos e estruturais. 

 

● Assistência Técnica: O modelo ofertado deve possuir uma ampla rede de assistência técnica 

autorizada, visando a redução de custos de manutenção e a extensão da vida útil do bem. A 

licitante deverá declarar a existência de oficina autorizada que preste serviços de garantia em um 

raio compatível com a sede do órgão executor. 

 

● Amostras: Não será exigida a apresentação de amostras para este objeto, uma vez que se trata de 

bem de fabricação em série, cujas características técnicas e de desempenho podem ser 

plenamente atestadas por meio de catálogos oficiais e certificações do fabricante. 

 

● Subcontratação: É estritamente proibida a subcontratação do objeto principal (fornecimento do 

veículo), devendo a empresa vencedora do certame ser a responsável direta pela entrega e pelas 

garantias legais do bem. 

 

 

5. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

O contrato será executado sob o regime de fornecimento integral e imediato, visando à entrega de uma 

solução que atenda prontamente às necessidades de assistência e vigilância em saúde da Unidade. O fluxo 

de execução inicia-se formalmente com o recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento 

pela contratada, que terá o prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias corridos para disponibilizar o veículo 

no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde de Barretos/SP. 

 

Para que o bem seja considerado aceitável e atenda à finalidade pública, o veículo deve ser entregue na cor 

branca, em perfeitas condições de uso e limpeza, acompanhado de manuais técnicos em português, chave 
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reserva e o livrete de garantia devidamente preenchido. É requisito funcional e critério de aceitabilidade 

indispensável que o compartimento de carga (porta-malas) apresente capacidade mínima de 300 litros, 

característica essencial para o acondicionamento seguro de caixas térmicas laboratoriais e materiais 

volumosos de campanhas de saúde. 

 

O processo de recebimento ocorrerá em duas etapas distintas para garantir a segurança jurídica da 

Administração. O recebimento provisório será efetuado no momento da entrega física por servidor 

designado, para fins de conferência superficial de avarias e data de entrega. Já o recebimento definitivo 

dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis após o provisório, período no qual o fiscal do contrato realizará a 

inspeção técnica minuciosa de todos os itens de segurança, conforto e especificações de carga exigidas. A 

vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, prazo necessário para assegurar o 

acompanhamento administrativo do fornecimento e o início da vigência das garantias técnicas. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO  

 

A fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão realizados em estrita observância à Lei nº 

14.133/2021, com o objetivo de garantir que o veículo entregue atenda a todos os requisitos técnicos de 

segurança, ano/modelo e outras características fundamentais. Para a operacionalização desta gestão, ficam 

designados os seguintes agentes públicos. 

 

Gestor: Angelo Roberto Gonçalves 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

Cargo: Secretário Municipal de Saúde 

Telefone: (17) 3612-2444 

E-mail: juridicosaudebarretos@gmail.com 
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Substituto como Gestor: Giovane Alves Nunes 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

Cargo: Chefe de Departamento 

Telefone: (17) 3612-2444 

E-mail: juridicosaudebarretos@gmail.com 

 

Fiscal: Sirlena de Jesus Honorio  

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

Cargo: Coordenadora da USF Dr. Paulo Prata (C. de Carvalho) 

Telefone: (17) 981625775 

E-mail: sirlenahonorio@gmail.com 

CPF: 049.231.638-44 

 

Substituto como Fiscal: Priscila Fernanda penha 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

Cargo: Auxiliar Administrativo  

Telefone: (17) 981224059 

E-mail: priscilinha_2004@hotmail.com 

CPF: 336.950.468-56 

 

A fiscalização deverá realizar a inspeção técnica minuciosa no ato da entrega, verificando a conformidade 

do bem com as especificações descritas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar. Serão 

exigidos da contratada a Nota Fiscal eletrônica detalhada (contendo números de chassi e motor), os 

manuais técnicos em português, chave reserva, o livrete de garantia de fábrica de 03 anos e a comprovação 

do primeiro emplacamento em nome do Município da Estância Turística de Barretos. 
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O fiscal titular, ou seu substituto, procederá aos testes funcionais de componentes como ar-condicionado e 

direção assistida, validando também a volumetria do porta-malas como critério essencial de aceitabilidade. 

Caso sejam detectadas avarias ou divergências técnicas, o recebimento será rejeitado formalmente, 

suspendendo-se o processo de pagamento até a devida regularização pela contratada, sem ônus para a 

Administração. 

 

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 

O pagamento pela aquisição do veículo será realizado em parcela única, correspondente ao valor integral, 

após a efetiva entrega do bem e a formalização do Recebimento Definitivo por parte da fiscalização 

designada. Para a liquidação da despesa, a contratada deverá apresentar a Nota Fiscal eletrônica 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato, contendo obrigatoriamente a descrição detalhada do 

veículo, incluindo os números de chassi e motor, em conformidade com o empenho emitido. 

 

A medição do objeto para fins de pagamento baseia-se na entrega da unidade singular do veículo, sendo o 

critério de aceitabilidade a conformidade total com as especificações técnicas de motorização, segurança e 

o requisito essencial de porta-malas com, no mínimo, 300 litros. O pagamento será efetuado por meio de 

ordem bancária em conta corrente da contratada, dentro do prazo estabelecido pela tesouraria municipal, 

observando-se a regularidade fiscal e trabalhista da empresa no momento da quitação. 

 

Considerando que o objeto desta contratação consiste no fornecimento imediato de um bem permanente 

com prazo de entrega de 30 dias, não será aplicado o reajuste de preços em sentido estrito (por índice). 

Entretanto, caso ocorra atraso na execução do contrato superior a 12 (doze) meses, contado da data da 

apresentação da proposta e por culpa exclusiva da Administração Pública, o valor poderá ser recomposto 

para preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, utilizando-se como parâmetro a variação do 

índice IPCA/IBGE. Por se tratar de fornecimento de bem e não de serviço contínuo com dedicação exclusiva 

de mão de obra, não se aplica o instituto da repactuação nesta contratação. 
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8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção do fornecedor será realizada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica, em 

observância à Lei nº 14.133/2021 e aos princípios da publicidade, competitividade e economicidade. O 

critério de julgamento adotado será o de menor preço, incidindo sobre o lote único desta contratação, 

considerando que o objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 

definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado. O modo de disputa será o aberto, 

permitindo a formulação de lances sucessivos e garantindo a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Municipal. 

 

Para assegurar o cumprimento das obrigações sem restringir indevidamente a competitividade, os 

requisitos de habilitação serão restritos ao indispensável para a execução do objeto, conforme os seguintes 

parâmetros: 

 

Habilitação Jurídica e Fiscal: A licitante deverá comprovar sua existência jurídica e regularidade perante as 

fazendas federal, estadual e municipal, bem como a regularidade perante o FGTS e a Justiça do Trabalho, 

conforme os requisitos estabelecidos nos artigos 66 a 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Qualificação Técnica: A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior de veículos de características 

similares ao objeto desta licitação.  

 

Adicionalmente, deverá apresentar declaração de que possui rede de assistência técnica autorizada ou 

oficina credenciada apta a prestar os serviços de garantia de fábrica previstos em distância máxima de 

50km do Município de Barretos.  
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Por fim, deverá a empresa vencedora apresentar catálogo com as descrições do veículo ofertado em sua 

proposta final. 

 

Qualificação Econômico-Financeira: Considerando a natureza do objeto e o vulto da contratação de uma 

única unidade, a exigência limitar-se-á à apresentação de Certidão Negativa de Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da licitante, conforme o Art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Não serão exigidos 

índices de liquidez, priorizando-se a ampla participação de fornecedores e a simplificação do processo 

administrativo. 

 

Ficam vedadas exigências excessivas ou irrelevantes que não contribuam para a garantia do cumprimento 

das obrigações, respeitando o preceito constitucional da seleção da proposta mais benéfica ao interesse 

público. 

 

 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO  

 

A definição do valor estimado para esta licitação baseia-se na análise dos preços públicos praticados pelas 

concessionárias locais em março de 2026, garantindo que o teto da contratação reflita os valores de 

mercado. O valor de referência mínimo para um veículo zero quilômetro com motorização 1.0 e pintura 

sólida básica é estabelecido pelo orçamento do Volkswagen Polo Track, que totaliza R$ 96.390,00 (sendo 

R$ 95.490,00 do veículo e R$ 900,00 da cor Branco Cristal). 

 

As demais cotações apresentam valores progressivamente superiores. O Chevrolet Onix apresenta um valor 

de entrada de R$ 101.790,00 para a cor Azul Boreal. 

 

Além disso, foram consideradas ainda duas pesquisas no PNCP com ID 01409580000138-1-002414/2025 e 

49345911000140-1-000008/2026 que mantiveram os valores no patamar de mercado orçado nas empresas 

locais. 



 
 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS - ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS. 

 

- PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2026 - EDITAL N.º 48/2026 – PROCESSO N.º 7504/2026 – FOLHA N.º  35 
Processo Licitatorio n. 454/2026 

 

 
 

   
 

 

É fundamental destacar que todos os orçamentos incluem cláusulas de reajuste conforme a tabela vigente 

na data do faturamento, o que recomenda uma margem de segurança no valor global da licitação. 

 

Com base na análise das propostas coletadas em março de 2026, conclui-se que o valor estimado para a 

contratação, pautado pelo menor preço público identificado no mercado, é de R$ 96.390,00 (Noventa e 

seis mil trezentos e noventa reais). 

 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas decorrentes da presente contratação estão estimadas no valor global de R$ 96.390,00 

(noventa e seis mil, trezentos e noventa reais), o qual representa o menor valor identificado na fase de 

levantamento de mercado para o veículo zero quilômetro. 

 

Considerando que a Emenda Parlamentar Municipal disponibiliza o montante de R$ 90.000,00, o valor 

excedente necessário para a cobertura integral da despesa será custeado mediante recursos 

complementares do orçamento próprio da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

A dotação orçamentária para o atendimento desta despesa está devidamente assegurada conforme a 

classificação abaixo: 

 

● Órgão/Unidade:     S. M. Saúde – 02.05.00 

● Fonte de Recurso:    01 

● Ficha:      131 

● Elemento de Despesa:    4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

● Código de Aplicação:    310.000 - Saúde Gera 
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● Órgão/Unidade:     S. M. Saúde – 02.05.00 

● Fonte de Recurso:    08 

● Ficha:      1165 

● Elemento de Despesa:    4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

● Código de Aplicação:    110.000 Geral 

 

Informamos que este recurso não está previsto no PAC (Plano de Contratações Anual). A contratação 

mostra-se necessária e oportuna frente às demandas da Unidade, possuindo suporte financeiro na dotação 

supramencionada. 

 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

A presente especificação técnica foi elaborada visando garantir a ampla competitividade e a isonomia do 

certame, estabelecendo requisitos mínimos de segurança, desempenho e habitabilidade que podem ser 

plenamente atendidos por diversos fabricantes do mercado nacional. Para fins de balizamento e referência 

de padrão de qualidade e dimensões, consideram-se compatíveis com este descritivo veículos como o 

Volkswagen Polo (Track/MPI), Fiat Argo, Hyundai HB20, Citroën C3 e Renault Stepway, entre outros que 

atendam integralmente às exigências deste Termo de Referência. 

 

Com base no levantamento de mercado realizado em março de 2026, a presente instrução processual 

consolida os parâmetros necessários para a abertura do certame licitatório visando à aquisição de um 

veículo zero quilômetro.  

 

O valor estimado para a contratação é de R$ 96.390,00, montante este definido pelo menor preço público 

global identificado entre as propostas válidas apresentadas pelas concessionárias. 
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ANEXO II - PLANILHA BÁSICA 

 

Item Qtde Tipo Descritivo Valor 

Unitário 

Valor Total 

01 01 Veículo CARACTERÍSTICAS GERAIS E DIMENSÕES 

Veículo automotor tipo passeio, zero quilômetro, 

modelo hatch de quatro portas, com capacidade 

para cinco ocupantes e ano de 

fabricação/modelo 2026. Para assegurar o 

conforto e a utilidade, o veículo deve possuir 

obrigatoriamente um compartimento de carga 

(porta-malas) com capacidade volumétrica igual 

ou superior a 300 litros (padrão VDA). 

MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO 

A motorização deve ser no mínimo 1.0, com 

sistema de combustível total flex. A transmissão 

de força poderá ser por meio de câmbio manual 

ou automático. 

SEGURANÇA E CONTROLE 

O pacote de segurança deve contemplar, 

obrigatoriamente: 02 (dois) airbags frontais, 

controle eletrônico de estabilidade, controle de 

tração, assistente de partida em rampas, sistema 

de freios ABS com distribuição eletrônica de 

frenagem e fixação para cadeiras infantis tipo 

ISOFIX. 

CONFORTO E TECNOLOGIA 

R$ 96.390,00 R$ 96.390,00 
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Equipado com ar-condicionado (com filtro de 

poeira e pólen), direção com assistência elétrica 

ou hidráulica, vidros elétricos dianteiros e 

travamento elétrico e remoto das portas e porta-

malas. O banco do motorista e a coluna de 

direção devem possuir ajuste de altura. O 

sistema de tecnologia deve incluir computador 

de bordo, volante multifuncional e sistema de 

som com conectividade USB. 

ACABAMENTO EXTERNO 

Rodas de aço ou liga leve de no mínimo 14 

polegadas, com pneus e calotas (se houver) 

originais de fábrica compatíveis com o projeto do 

fabricante e pintura sólida na cor branca. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

 

 

Item Qtde Tipo Descritivo Marca ano 

modelo 

 

Valor Total 

01 01 Veículo CARACTERÍSTICAS GERAIS E DIMENSÕES 

Veículo automotor tipo passeio, zero quilômetro, 

modelo hatch de quatro portas, com capacidade 

para cinco ocupantes e ano de 

fabricação/modelo 2026. Para assegurar o 

conforto e a utilidade, o veículo deve possuir 

obrigatoriamente um compartimento de carga 

(porta-malas) com capacidade volumétrica igual 

ou superior a 300 litros (padrão VDA). 

MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO 

A motorização deve ser no mínimo 1.0, com 

sistema de combustível total flex. A transmissão 

de força poderá ser por meio de câmbio manual 

ou automático. 

SEGURANÇA E CONTROLE 

O pacote de segurança deve contemplar, 

obrigatoriamente: 02 (dois) airbags frontais, 

controle eletrônico de estabilidade, controle de 

tração, assistente de partida em rampas, sistema 

de freios ABS com distribuição eletrônica de 

frenagem e fixação para cadeiras infantis tipo 
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ISOFIX. 

CONFORTO E TECNOLOGIA 

Equipado com ar-condicionado (com filtro de 

poeira e pólen), direção com assistência elétrica 

ou hidráulica, vidros elétricos dianteiros e 

travamento elétrico e remoto das portas e porta-

malas. O banco do motorista e a coluna de 

direção devem possuir ajuste de altura. O 

sistema de tecnologia deve incluir computador 

de bordo, volante multifuncional e sistema de 

som com conectividade USB. 

ACABAMENTO EXTERNO 

Rodas de aço ou liga leve de no mínimo 14 

polegadas, com pneus e calotas (se houver) 

originais de fábrica compatíveis com o projeto do 

fabricante e pintura sólida na cor branca. 
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Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço correspondência: 

E-mail 

Telefone 

Prazo de validade da proposta:  

Prazo de entrega: 

Condição de pagamento: 

Conta/Corrente: .........Banco/Agência: ....... 

Praça/Pagamento: ..... 

Cidade: ............................. UF ..... 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

Carimbo 

 

Nome do representante legal responsável pela 

assinatura do contrato: 

Nome completo: 

CPF:                      RG: ............... SSP/.... 

Data de nascimento: 

Endereço de residência:  

Cidade              Estado:        CEP: 

Profissão: 

Escolaridade: 

E-mail particular: 

E-mail institucional: 

Declaro que no preço acima mencionado está 

incluso lucro, transporte, (carga e descarga), 

impostos, taxas, encargos sociais e tributários. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº: XXXX/.......... 

PROCESSO Nº XXXXX/............ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/.................. 

OBJETO: aquisição de bens permanentes, .............................. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS 

CONTRATADA:  

VALOR DO CONTRATO:  

Termo de Contrato que entre si celebram o 

Município da Estância Turística de Barretos – SP e a empresa 

xxxxxxxxxxxxx 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS, Estado de São Paulo, entidade de 

direito público interno, com sede na Av. Almirante Gago Continho n. 500, bairro Rios, inscrita no CNPJ 

sob o nº 44.780.609/0001-04, neste ato representada por ODAIR DE MOURA E SILVA, brasileiro, casado, 

radialista, portador do CPF n.º XXXXXXXXXX, RG n.º XXXXXXXXXXXX, daqui por diante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa a empresa XXXXXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxxxxx, cidade de XXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXX, TelefoneXXXXXXXXXX E-mail: XXXXXXXXXXX , e neste ato, 

representada pela Sra. XXXXXXXXXX, brasileirX, XXXXXXXXX, empresáriX, residente e domiciliada no 

endereço acima citado, portadora do doc. R.G. nº XXXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXX,  daqui por diante 

denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acertado, conforme cláusulas abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 aquisição de 01 (um) veículo automotor novo (zero quilômetro), tipo automóvel de passeio, categoria 

hatch com conceito de maior altura livre do solo e robustez de suspensão, ano de fabricação e modelo 

mínimo 2025/2026 ou superior, na cor branca, destinado ao atendimento das demandas logísticas e 
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assistenciais da equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF) da USF Dr. Paulo Prata – Cristiano de 

Carvalho. 

 

1.2 A solução compreende o fornecimento de um bem que reúna requisitos de segurança, durabilidade e 

eficiência operacional, conforme o descritivo técnico abaixo: 

 

Item Qtde Tipo Descritivo 

01 01 Veículo CARACTERÍSTICAS GERAIS E DIMENSÕES 

Veículo automotor tipo passeio, zero quilômetro, modelo hatch de quatro portas, 

com capacidade para cinco ocupantes e ano de fabricação/modelo 2026. Para 

assegurar o conforto e a utilidade, o veículo deve possuir obrigatoriamente um 

compartimento de carga (porta-malas) com capacidade volumétrica igual ou 

superior a 300 litros (padrão VDA). 

MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO 

A motorização deve ser no mínimo 1.0, com sistema de combustível total flex. A 

transmissão de força poderá ser por meio de câmbio manual ou automático. 

SEGURANÇA E CONTROLE 

O pacote de segurança deve contemplar, obrigatoriamente: 02 (dois) airbags 

frontais, controle eletrônico de estabilidade, controle de tração, assistente de 

partida em rampas, sistema de freios ABS com distribuição eletrônica de frenagem 

e fixação para cadeiras infantis tipo ISOFIX. 

CONFORTO E TECNOLOGIA 

Equipado com ar-condicionado (com filtro de poeira e pólen), direção com 

assistência elétrica ou hidráulica, vidros elétricos dianteiros e travamento elétrico 

e remoto das portas e porta-malas. O banco do motorista e a coluna de direção 

devem possuir ajuste de altura. O sistema de tecnologia deve incluir computador 

de bordo, volante multifuncional e sistema de som com conectividade USB. 
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ACABAMENTO EXTERNO 

Rodas de aço ou liga leve de no mínimo 14 polegadas, com pneus e calotas (se 

houver) originais de fábrica compatíveis com o projeto do fabricante e pintura 

sólida na cor branca. 

 

1.3 marca: ....................... 

1.4 modelo: .................... 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Nota 

de Empenho ou Ordem de Fornecimento, no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde de 

Barretos/SP; 

2.2 Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas, quantidades e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos; 

2.3 Todos os itens deverão estar devidamente acondicionados em embalagens apropriadas, que garantam 

a integridade física do produto e a segurança durante o transporte e manuseio.  

2.4 O presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes e seja 

observado o disposto do art. 105 da Lei 14.133/2.021. 

2.5 O Contrato poderá ser extinto a qualquer tempo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, mediante 

prévia notificação de 30 dias, se a Administração não mais dispuser de créditos orçamentários para 

quitar as respectivas obrigações; ou entender que sua continuidade não oferece mais vantagens. 

2.6 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.7 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.8 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

prim0eiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 
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2.9 O Contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo ao Edital nº 48/2026 referente ao Pregão Eletrônico nº 31/2026 

3.2 Local e horário para entrega: Endereço: Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde de 

Barretos/SP 

3.3 Caberá o fiscal de contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela contratada e a devida 

atestação dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.  

3.4 O Município de Barretos indicará um representante titular, e seu respectivo substituto, para 

acompanhar a execução do Contrato, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências porventura 

verificadas em relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a 

correção das irregularidades apontadas.  

3.5 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à 

autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto 

no § 2º, do art. 117, da Lei nº. 14.133/21.  

3.6 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado 

3.7 O contrato será gerenciado e fiscalizado por servidores formalmente designados pelo Contratante, aos 

quais caberá a observância do contrato, zelando para que a execução contratual e do objeto desta 

contratação seja prestado nos exatos termos pactuados. 

3.8 A existência e a atuação do gestor ou do fiscal do contrato em nada restringe a responsabilidade a que 

se obriga a Contratada por força do contrato firmado com o Contratante. 

3.9 Constatadas falhas ou irregularidades na execução do contrato, o Fiscal do contrato adotará as medidas 

pertinentes que o caso concreto exigir, não lhe sendo permitido dispor do direito/dever de comunicar 
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ao Gestor para, inclusive, impor penalidade prevista no Contrato e seus anexos, assegurado o amplo 

direito de defesa. 

3.10 O Gestor deverá conhecer as obrigações contratuais relativas à execução do contrato; acompanhar 

a implantação do contrato; recepcionar e avaliar a documentação; verificar a regularidade das 

obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias; instruir para apreciação eventuais pedidos relativos à 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 

dos contratos, entre outros; avaliar a documentação comprobatória e, estando regular a matéria 

perante a legislação em vigor, encaminhar para exame e pagamento. 

3.11 O Gestor deverá solicitar à Contratada, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 

bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo a correspondente cópia dos 

documentos que comprovem essas solicitações.  

3.12 Propor o encaminhamento do processo para fins de aplicação de sanção administrava em caso de 

descumprimentos contratuais. 

3.13 O Gestor deverá manter os registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da 

execução do contrato. 

3.14 O Fiscal(is) de contrato deverá(ã) conhecer as obrigações contratuais relativas à prestação; auxiliar 

o Gestor do Contrato na implantação do contrato, bem como, acompanhar os colaboradores da 

Contratada, quando da impossibilidade do Gestor do Contrato e prestar demais atividades de apoio 

técnico e operacional, em assuntos de sua competência 

3.15 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas de forma 

eletrônica, com verificação de recebimento por meios de comunicação por escrito entende-se: ofícios e 

e-mails 

3.16 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).  

3.17 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).  
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3.18 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

3.19 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021).  

3.20 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).  

3.21 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.22 A fiscalização por parte do município da estancia turística de Barretos não eximirá ou reduzira, em 

nenhuma hipótese, a responsabilidade da Contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo 

que não indicada pela fiscalização da Contratante 

3.23 A fiscalização será exercida de acordo com a Ordem de Serviço nº 45/2015. Ficam nomeados como 

gestor/fiscal deste Contrato e seus substitutos, respectivamente, os indicados abaixo: 

................... 

..................... 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PREÇO 

5.1 O valor total da presente contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxx. 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3 Os preços propostos pela CONTRATADA serão fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DO PAGAMENTO 

6.1  O pagamento será efetuado em até o 30º dia data da apresentação da nota fiscal correspondente 

devidamente atestada e aprovada por esta Municipalidade, não considerando neste prazo as 

formalidades e trâmites de praxe. 

6.2 As notas fiscais/faturas não aceitas e que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 60 (sessenta) dias após a data de sua apresentação válida. 

6.3 O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA, informado 

na sua proposta de preço. 

6.4 Em se tratando de verbas oriundas de recurso Federal ou Estadual, os pagamentos somente serão 

efetuados à CONTRATADA com a liberação das respectivas verbas ou repasses de Convênio Federal ou 

Estadual. 

6.5 As notas fiscais deverão conter: 

6.5.1 Considerando o Boletim Técnico n.º 32 de 21 novembro de 2022 emitido pelo Confederação 

Nacional de Municípios (CNM) e a Repercussão Geral do Tema n.º 1.130 do STF, o Município da Estância 

Turística de Barretos passou a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1.234/2012 

para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. 

6.5.2 Para todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser observadas as 

disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda. 

6.5.3 Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de IR será feita, se for 

o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa. 

6.5.4 Destacamos a necessidade da observação das regras da IN RFB n.º 1.234/2012 em todos os 

documentos fiscais emitidos para o Município da Estância Turística de Barretos a partir do dia 01 de 

janeiro de 2023, inclusive quanto ao correto destaque do valor de IR a ser retido. 
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6.5.5 Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI, não estão sujeitas à retenção de IR. 

6.5.6 Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos junto à Secretaria Municipal de Finanças pelo 

telefone (17) 3612-2032, ou e-mail contabilidade.financas@barretos.sp.gov.br. 

6.6 Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às 

normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Contrato e seus anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8 Aplicar à CONTRATADA  as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9 Não praticar atos de ingerência na administração do Contrato, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

 

7.10 Rotinas de Fiscalização 

7.10.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato abaixo 

discriminado: 

Fiscal: Nome 
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Cpf 

Cargo 

Telefone 

Secretaria 

 

Fiscal substituto 

Nome 

Cpf  

Cargo 

Telefone 

Secretaria 

 

7.11  Fiscalização Técnica 

7.11.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.11.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

7.11.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.11.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.11.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.11.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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7.11.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

7.11.8 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 

7.12 Fiscalização Administrativa 

7.12.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

7.12.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

7.13 Gestor do Contrato 

7.13.1 Cabe ao gestor do contrato: 

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

h) receber e dar encaminhamento imediato: 

I) às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, 

inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024; 

II) à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, 

Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

 

7.14 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

7.15 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 



 
 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS - ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS. 

 

- PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2026 - EDITAL N.º 48/2026 – PROCESSO N.º 7504/2026 – FOLHA N.º  53 
Processo Licitatorio n. 454/2026 

 

 
 

   
 

7.16 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da 

CONTRATADA;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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8.7. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

8.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.10. O presente Contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e regulamentos 

municipais. 

8.11. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

8.12. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos 

do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.13. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.14. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

8.15. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.16. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA NONA 

GARANTIA DA EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

INFRAÇÕES E SANÇÕES 

10.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

 a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 

 b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

 funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c) der causa à inexecução total do Contrato; 

 d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

Contrato; 

 f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

 g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) advertência; 

g) impedimento de licitar e contratar; ou 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o Contrato. 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3 O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

11.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
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CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DAS ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2 A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato. 

12.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Leinº 14.133, de 2021). 

12.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 O saldo da dotação orçamentária existente suporta a realização desta despesa e está de acordo 

com a lei Orçamentária n.º ............., que aprova o orçamento para o exercício de ................ tem a 

seguinte classificação: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Barretos, Estado de São Paulo. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de Contrato, em 

03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes 

contratantes e testemunhas presentes ao ato. 

Barretos, .......................... 

 


